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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 

COMBATE A FOME 

Secretaria-Executiva 

Subsecretaria de Assuntos Administrativos 

PROCESSO N2 71000.106740/2025-63 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 17/2026, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, POR 
MEIO DO MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA 
SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, POR 
INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A 
EMPRESA DiGITRO TECNOLOGIA S.A. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE 

A FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n? 

05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato 

representada por sua Subsecretdria de Assuntos Administrativos, a senhora ARIANE SIDIA BENIGNO 

SILVA FELIPE, nomeada pela Portaria SE/MDS n2 1.598, de 09 de fevereiro de 2023, publicada no Diario 

Oficial da Unido em 10 de fevereiro de 2023, portadora da matricula SIAPE G, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa DIGITRO TECNOLOGIA S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o n? 

83.472.803/0001-76, estabelecida na Rua Professora Sofia Quint de Souza, n® 167, Capoeiras - 

Floriandpolis/SC, CEP 88085-040, doravante denominada CONTRATADO, neste ato representado por seu 

Presidente, o senhor MILTON JOAO DE ESPINDOLA, conforme atos constitutivos da empresa apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n? 71000.106740/2025-63 e em observancia as 

disposicoes da Lei n2? 14.133, de 12 de abril de 2021 e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitagdo n2 73/2026, mediante as cldusulas 

e condigOes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratacdo para prestacdo de servicos de 

manuteng¢do preventiva e corretiva, de natureza comum e de forma continua, em Centrais de Telefonia 

com seus respectivos softwares basicos, incluindo reposicdo de pecas, instalacdo e configuracdo, das 

Centrais Privadas de Comutacgdo Telefénica (CPCT) do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome, nas condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2 Objeto da contratagdo: 
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Item Especificação Catser
Unidade

de
medida

Quantidade Valor
unitário

Valor
anual Valor total

1
Serviço de

manutenção em
centrais de telefonia

2666 Mês 60 R$
37.860,46

R$
454.325,52

R$
2.271.627,60

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, a partir de 10/8/2026, prorrogável
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público
federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
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4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 37.860,46 (trinta e sete mil oitocentos e sessenta
reais e quarenta e seis centavos), perfazendo o valor total de R$ 2.271.627,60 (dois milhões duzentos e
setenta e um mil seiscentos e vinte e sete reais e sessenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA –  REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA –  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo
CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
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8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo
do objeto da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na
gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de um mês;

8.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados

 

9. CLÁUSULA NONA –  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
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obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá
onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
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9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva
(EPC),quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência,
no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.35. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos seguintes locais: Edifício Bloco
A - Esplanada dos Ministérios, Bloco A, Zona Cívico-Administrativa; Edifício Bloco C - Esplanada dos
Ministérios, Bloco C, Zona Cívico-Administrativa; Edifício Anexo do Bloco F - Esplanada dos Ministérios,
Bloco F, Edifício Anexo, Zona Cívico-Administrativa; Edifício Núcleo dos Transportes (DNIT) - Setor de
Autarquias Norte, Quadra 3, Bloco A - Asa Norte; Edifício Montes - Eqsw 301/302, Setor Sudoeste.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.13. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.  As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
mediante justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, garantido um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser
observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.

13.3. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou
na perda de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o
CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.2. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.3. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.4. Das indenizações e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.10.5. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.10.6. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.12. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.13. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.14. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.15. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

14.16. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 550005
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Funcional Programática: 08.122.0032.2000.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: M2000D05020

Subitem: 58

Nota de Empenho: 2026NE000308

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

17.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

17.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste
termo pelo representante oficial da contratada pressupõe declarada a sua concordância, de forma
inequívoca, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

17.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE
Ministério do Desenvolvimento e Assistência

Social, Família e Combate à Fome

MILTON JOÃO DE ESPÍNDOLA
Dígitro Tecnologia S.A.

CONTRATADA​
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CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: Angélica Aguiar Costa Nome: Lilian de Ascengdo Guedes 

CGD L 

Documento assinado eletronicamente por Milton Joao de Espindola, Usuario Externo, em 
EIr > L‘E‘I assinatura 

eletrdnica Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

il Sel: 
assinatura 
eletromica Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

05/06/2026, as 08:24, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Documento assinado eletronicamente por Ariane Sidia Benigno Silva Felipe, Subsecretario(a), em 

09/06/2026, as 12:11, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mds.gov.br/sei-autenticacao, 

informando o cédigo verificador G IIIIEEEEENND 

Referéncia: Processo n? 71000.106740/2025-63 SEl n? 18666660 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302026061200042
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SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCURSO Nº 90001/2026 - UASG 550005

Nº Processo: 71000012718202634. Objeto: O presente Concurso tem por
objeto reconhecer, valorizar, potencializar e premiar iniciativas da sociedade civil voltadas
ao combate à fome e à promoção da Segurança Alimentar e Nutricional, com vistas à
garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA).. Total de Itens Licitados: 4.
Edital: 12/06/2026 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Saun, Quadra 3,
Lote a - Dnit, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/550005-20-
90001-2026. Entrega das Propostas: a partir de 12/06/2026 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 03/08/2026 às 10h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

LIVIA MARIA DUARTE ZANETTI
Agente de Contratação

(SIASGnet - 11/06/2026) 550005-00001-2026NE000001

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 17/2026 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.106740/2025-63.
Inexigibilidade Nº 73/2026. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 83.472.803/0001-76 - DÍGITRO TECNOLOGIA S.A.. Objeto: Contratação para
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, de natureza comum e de
forma contínua, em Centrais de Telefonia com seus respectivos softwares básicos,
incluindo reposição de peças, instalação e configuração, das Centrais Privadas de
Comutação Telefônica (CPCT) do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: I. Vigência: 10/08/2026 a
10/08/2031. Valor Total: R$ 2.271.627,60. Data de Assinatura: 09/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 10/06/2026).

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE TRANSFERÊNCIAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 23/2026

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome,
por meio do Subsecretário de Gestão de Transferências, no uso de suas atribuições e, em
cumprimento ao disposto nos Parágrafos 3º e 4º do art. 26 da Lei nº 9.784, de 29/01/1999, e na
alínea "b" do §1º, art. 18 da IN/TCU/n.° 98, de 27/11/2024, resolve notificar, publicamente, o
abaixo nomeado, residente em lugar incerto e não sabido, para regularizar as pendências na
Prestação de Contas Financeira, registradas na Nota Técnica nº 128/2025-SE/SGT/CGPC-II (SEI
17435314), referente ao Termo de Convênio nº 133/2010 (Transferegov nº 749942), celebrado
entre o então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e o Instituto
Agronômico de Pernambuco (IPA), tendo em vista a devolução pelos correios da diligência
expedida pelo motivo: "mudou-se" Avisos de Recebimento (AR). O processo em tela encontra-
se sob a guarda da Coordenação-Geral de Prestação de Contas do Desenvolvimento Social
(CGPCDS), localizada no Setor Sudoeste, Edifício Montes, Entrequadras 301/302, Brasília - DF,
CEP: 70673-150, e-mail: cgpc-des@mds.gov.br, Telefone: 61-2030-1867.
. . N OT I F I C A D O / C A R G O .CPF .OFÍCIO CITATÓRIO
. .Ex-Presidente do Instituto Agronômico de Pernambuco

- IPA
.***.570.537-** .Ofício nº 719/2025/SE/SGT/CGPC-II/MDS

O não atendimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de
publicação deste, ensejará a reprovação das contas e a instauração da respectiva Tomada de
Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa - TCU nº 98/2024 e da Lei 10.522/2002 e
suas alterações.

HÉRBERT BUENOS AIRES DE CARVALHO
Subsecretário de Gestão de Transferências.

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

ESPÉCIE: Termo de Fomento nº 2/2026. PARTÍCIPES: A União, por intermédio do Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), inscrito no
CNPJ sob o nº 05.526.783/0001-65, neste ato representado pela Secretaria Nacional de
Assistência Social (SNAS), e o Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência
Social (Congemas), organização da sociedade civil, inscrito no CNPJ sob o nº
04.332.120/0001-47. OBJETO: O objeto do presente Termo de Fomento é cofinanciar a
realização do XXVI Encontro Nacional do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de
Assistência Social (Congemas), que ocorrerá no período de 16 a 19 de junho de 2026, em
Fortaleza/CE, a fim de fomentar e estimular o aprimoramento e fortalecimento da gestão
municipal do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) por meio de parceria com o
Colegiado Nacional, promovendo a mobilização, articulação, orientação e apoio aos
gestores, trabalhadores e conselheiros municipais de assistência social, visando à
consecução de finalidade de interesse público e recíproco, conforme especificações
estabelecidas no Plano de Trabalho. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data de
assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, por solicitação da OSC
devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término,
desde que autorizada pela Administração Pública, ou de ofício, por iniciativa da
Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de recursos
financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. VALOR: R$ 1.300.000,00 (um
milhão e trezentos mil reais). AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.5131.8893.0001, PTRES
250725, Elemento de Despesa: 339039. Unidade Gestora: 550011. Nota de Empenho nº
2026NE000002, Fonte 1001. PROCESSO: 71000.033701/2026-11; Proposta TRAN S F E R EG OV
nº 999709/2026. DATA DE ASSINATURA: 11 de junho de 2026. SIGNATÁRIOS: Rosilene
Cristina Rocha, Secretária Nacional de Assistência Social do MDS, e Ricardo de Santana
Marques, Presidente do Congemas.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

DIRETORIA DE INOVAÇÃO E PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO
INSTITUCIONAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 5/2026

Objeto: Processo administrativo SEI n. 0052600.009456/2024-55
Assunto: Diligência do Tribunal de Contas da União - TCU sobre aplicação do

§ 1º do art. 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019
Notificado: Senhora VANDA DE MORAES ESTEVES
O Coordenador-Geral de Gestão de Pessoas do Inmetro, em consonância

com o que dispõe a Lei nº 9.784/99, tendo em vista que a interessada não foi
localizada nos contatos realizados pela Divisão de Administração de Pessoal do

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

Espécie: TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE ÁREA (TAUA). Partes: SUPERINTENDÊNCIA
DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA, inscrita no CNPJ/MF nº 04.407.029/0001-43,
como CONCEDENTE, e a Empresa TECPLAM INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA., inscrita no CNPJ
sob o nº 01.775.542/0001-07, como UTENTE. Objeto: Termo de Autorização de Uso de
Área Nº 1/2026, de 08/05/2026 (SEI nº 2573404), referente à concessão de autorização,
para fins de proteção, do uso do lote de terras nº 10-C-4/A, com área de 9.835,62 m²,
localizado na Rua Bambuzinho, s/nº, Gleba D2F, Bairro Distrito Industrial II, de acordo com
o Processo Administrativo nº 52710.002256/2025-13.

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO Nº 1/2026

Processo: 00135.225657/2023-57.
Espécie: Prorrogação de Ofício nº 01/2026 ao Convênio nº 003/2023. Concedente: Ministério
dos Direitos Humanos e da Cidadania, e a Secretaria de Estado de Assistência Social e dos
Direitos Humanos do Estado do Mato Grosso do Sul, denominada Convenente. Objeto:
Prorrogação de Ofício do prazo de vigência do Convênio nº 003/2023, até 23/09/2027. Data
de Assinatura: 10/06/2026. Assinatura: Fábio Meirelles Hardman de Castro.

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS LGBTQIA+

COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Acréscimo de Recursos nº 01/2026 ao Termo de Fomento nº
977645/2025. Processo: 00135.219451/2025-50
Concedente: SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS LGBTQIA+, CNPJ nº
27.136.980/0015-06, Unidade Gestora: 810027. Convenente: DISTRITO DRAG, inscrita no
CNPJ sob nº 29.851.158/0001-57, Ampliação do valor total do instrumento em R$
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e correspondentes alterações no Plano de
Trabalho. Valor Global: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). Data de Assinatura:
10/06/2026. Signatários: Concedente: SECRETÁRIA NACIONAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS
LGBTQIA+, a Senhora, SYMMY LARRAT BRITO DE CARVALHO, portadora da matrícula
funcional 3992004, Convenente: DISTRITO DRAG, a Senhora, RHAYANE MAIARA PE I X OT O
VIEIRA, Diretora.
RENATO CESAR CANI Coordenador-Geral de Acompanhamento de Parcerias

EXTRATO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento nº 997570 Processo: 00135.203199/2026-48
Concedente: Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+ do Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidadania, inscrita no CNPJ nº 27.136.980/0015-06, Convenente:
Fundo Positivo, CNPJ nº 21.830.217/0001-07. Objeto: Realização da campanha Diversidade
e Trabalho na região metropolitana de São Paulo, com a promoção de ações educativas,
atividades de capacitação profissional para pessoas LGBTQIA+, articulação de parcerias com
empresas e a realização de um Congresso Diversidade e Trabalho, voltado ao debate, à
disseminação de boas práticas corporativas e ao fortalecimento de estratégias de advocacy
para promoção da inclusão, da equidade e do respeito à diversidade no mercado de
trabalho. Conforme detalhado no Plano de Trabalho. Valor Total: R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais), decorrente da Emenda Parlamentar nº 43680007, de autoria da
Deputada Federal Erika Hilton, vinculado à conta da ação orçamentária 21G2, PTRES
268811, Natureza de Despesa: 33.50.41, Unidade Gestora: 810027 - Nota de Empenho nº
2026NE000031, conforme cronograma de desembolso constante do plano de trabalho.
Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. Data de Assinatura:
10/06/2026. Signatários: Concedente: Secretária Nacional dos Direitos das Pessoas
LGBTQIA+, Senhora Symmy Larrat Brito de Carvalho, portadora da matrícula funcional
39920004, Convenente: Fundo Positivo, Senhor Harley Henriques do Nascimento,
Coordenador Executivo.
RENATO CESAR CANI Coordenador-Geral de Acompanhamento de Parcerias

Inmetro, NOTIFICA a Senhora VANDA DE MORAES ESTEVES, CPF nº 527.***.***-30,
para se manifestar com relação ao indício de irregularidade emitido pelo Tribunal de
Contas da União - TCU em razão da inobservância do § 1º do Art. 24 da EC 103/2019,
em decorrência do acúmulo irregular de uma pensão concedida pelo Inmetro com uma
pensão pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e uma aposentadoria também
pelo INSS, conforme Notificação nº 2436485/2026/Dapes/Cogep/Dplan-Inmetro, as
quais referem-se aos registros cadastrais e financeiros pensão concedida pelo Inmetro
em decorrência do óbito do ex-servidor RUFINO ESTEVES.

Foi solicitada ciência e manifestação escrita quanto ao indício de
irregularidade do TCU, no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, devendo ocorrer
manifestação quanto à acumulação de uma pensão concedida pelo Inmetro com uma
pensão pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com uma aposentadoria
também pelo INSS e com aposentadorias concedidas pela Prefeitura da Cidade do Rio
de Janeiro, sendo necessário efetuar o preenchimento de uma nova autodeclaração
relativa a acúmulo de benefícios previdenciários e sendo comprovada a acumulação
ilícita a beneficiária deve renunciar ao(s) benefício(s) cujo acúmulo é ilegal em
observância ao § 1º do art. 24 da EC 103/2019.

Ressaltamos que a notificação foi encaminhada para e-mail da beneficiária
de pensão e o inteiro teor do processo poderá disponibilizado mediante solicitação da
interessada. Informações adicionais e solicitação de cópia do processo poderão ser
solicitadas pelo e-mail dapes@inmetro.gov.br, pelo telefone (21) 2679-9334, ou, ainda,
podem ser retiradas pessoalmente na Divisão de Administração de Pessoal do Inmetro
- Dplan/Cogep/Dapes, localizada na Avenida Nossa Senhora das Graças nº 50, Xerém -

Duque de Caxias - RJ - CEP 25250-020, no Prédio 20.
Fica a interessada ciente de que a presente notificação tem por objetivo

assegurar o pleno cumprimento dos princípios do contraditório e da ampla defesa,
previstos na Constituição Federal de 1988, na Lei nº. 9.784/1999, e na Orientação
Normativa SEGEP/MP nº 4, de 21 de fevereiro de 2013.

Sendo assim, o prazo de 15 (quinze) dias para a manifestação terá início na
data de publicação desta notificação no Diário Oficial da União e essa e a nova
autodeclaração relativa a acúmulo de benefícios previdenciários poderá ser
encaminhada para o endereço eletrônico da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas
(cogep@inmetro.gov.br).

JORGE ANDRE MOREIRA MEDEIROS SOARES

adriana.galvao
Realce


